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10 Parte: PREÂMBULO 

a) Definição: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, DE CONTROLE ESPECIAL, MANIPULADOS, 
MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR E EPI'S. 

b) Ordenador de Desiesa: 

Secretária de Saúde - FÁTIMA CINTYA SÁ PITOMBEIRA DA CUNHA 

c) Pre2oeira Municipal: FLÁ VIA MARIA CARNEIRO DA COSTA 

d) Prazo, local e forma de entre2a: Integral, parcelada ou contínua, deverão ser entregues no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis. deverão ser entregues no Hospital e Maternidade Municipal de Viçosa do Ceará, 
localizada à Avenida José Figueira s/n - Centro de Viçosa do Ceará - CE, a contar da expedição da ORDEM 
DE FORNECIMENTO pela administração, no local determinado na ORDEM DE FORNECIMENTO / 
AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO. 

A Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará, através da Pregoeira acima identificada no uso 
de suas atribuições legais, torna público que no dia 12 de março de 2020, às 09h00min, na sala da 
Comissão de Licitação do Município de Viçosa do Ceará, sito na Rua José Siqueira, n° 396, Centro, CEP. 
62.300-000, será realizada licitação na modalidade de Pregão na forma Presencial, o Objeto contratual será 
fornecido de forma integral, parcelada ou contínua, visando a aquisição do objeto supramencionado, 
conforme descrito no objeto deste edital e seus anexos, sendo recebidos os documentos relativos ao 
credenciamento e envelopes contendo as propostas de preço e os documentos de habilitação das empresas 
interessadas, as 09h00niin, e em seguida, dado início à sessão de Pregão. Este procedimento licitatório reger-
se-á pelas disposições da Lei n° 8.666, de 21106/ 1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei 
Federal n° 10.520, de 17/ 07/ 2002 - Lei que Re2ulamenta o Pre2ão, e pela Lei n° 123/ 2006 e suas 
alterações, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus 
anexos. 

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 

PARTE A - Condiçôe; para competição, julgamento e adjudicação. Em que são estabelecidos os requisitos 
e as condições para coir petição, julgamento e formalização do contrato. 

PARTE B - ANEXOS 

Anexo 1— Termo de Referência do Objeto; 
Anexo II— Modelo de Proposta de Preços; 
Anexo III - Modelo de Declarações! Procuração; 
Anexo IV - Minuta do Termo de Contrato. 

2° Parte: DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS 

1. DO OBJETO 

1.1- A presente licitação tem por objeto o constante no Preâmbulo deste Edital, de acordo com as 
especificações contidas 4,m seus anexos. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
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2.1- Poderá participar do pregão qualquer pessoa jurídica localizada em qualquer Unidade da Fed9/ação, 
desde que atenda a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos. 	 / 
2.1.1 Que conste em , ,eu Registro Comercial, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social ei oj( Aditivo 
Consolidado, Inscrição do Ato Constitutivo, atividades compatíveis para com o objeto licitado. / 
2.2- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham 
sido aplicadas, por forç a da Lei n 2  8.666/ 93 e suas alterações posteriores, e ainda 
a) Que tenham sido declaradas inidôneas, suspensas e/ou punidas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, de acordo com a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no site do Tribunal de 
Contas da União - TCU. A Comissão fará pesquisa no endereço eletrônico https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/ na fase do CREDENCIAMENTO, devolvendo os envelopes das participantes que se 
enquadrem nesta situação; 
b) Cumprindo penaliiade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará! 
CE; 
e) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação; 
d) Reunidos sob forma de consórcio; 
e) Mantendo qualqur tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação; 
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica; 
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante; 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9° 1  seus incisos e 
parágrafos, da Lei Federal n° 8.666193 e suas posteriores atualizações; 
2.2.1- Licitantes que est verem enquadradas, no que couberem, ao disposto na Lei Municipal 687/2017 de 07 de 
abril de 2017. 
2.3 Só poderá apresent. r ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer empresa 
licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os seguintes documentos: 
1 - Documento oficial de identidade; 
11 - Procuração por im trumento público ou particular, inclusive com outorga de poderes para, na forma da 
lei, representar a lícítani e e praticar os atos a que se destinam, pertinentes ao certame, em nome da licitante. 
2.4 Caso o representant seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente, diretor 
do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com o documento de 
identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua 
eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal inves idura. 

3. DA APRESENTAÇ O DOS DOCUMENTOS 

3.1- Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: 
Proposta de Preço e Documentos de Habilitação, sendo aceito a remessa por via postal. O (a) Pregoeiro 
(a) e Equipe de Apoio in ão se responsabilizará se os mesmos não chegarem a tempo hábil para a abertura 
do certame. 
3.2- Os conjuntos de documentos relativos à Proposta de Preço e à Habilitação deverão ser entregues 
separadamente, em em elopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do 
licitante, o número do C NPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos ("Proposta de 
Preço" e "Documentos de Habilitação"), na forma dos incisos 1 e II a seguir: 

1— Envelope contendo c s relativos à Proposta de Preço: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 01/ 2020-SESA 
LICITANTE: 
CNPJ:  
ENVELOPE N°0 
	

TA DE 
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II - Envelope contendo os Documentos de Habilitação: 

PREFEITURA MUNICiPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ 
PREGÃO PRESENCIAL N° 01/ 2020-SESA 
LICITANTE:  
CNPJ:  
ENVELOPE N° 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

3.3- Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em original ou 
cópia autenticada por cartório competente. 
3.3.1- Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
referentes à habilitaçãc e à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do 
Brasil. 
3.3.2- Quaisquer doeu nentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em 
língua estrangeira, devcrão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial 
do Brasil, por tradutor juramentado. 
3.4- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em 
Jàc-s(rnile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas corno 
forma de ilustração das propostas de preço. 
3.5- Qualquer cidadão poderá impugnar os tennos do presente edital, por irregularidade, protocolizando o 
pedido até 02 (dois) din s úteis antes da data fixada para a realização do Pregão, no endereço discriminado no 
preâmbulo deste edital, cabendo A Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
3.6- Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital a licitante que não protocolizar o pedido, 
em conformidade com o disposto neste edital, até o segundo dia útil que anteceder à data de realização do 
Pregão, hipótese em qu tal comunicação não terá efeito de recurso. 
3.7- A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo licitatório 
até o trânsito em julgad. da decisão a ela pertinente. 
3.8- Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame. 

T4. DA PROPOSTA DL PREÇO (ENVELOPE N° 01) 
4.1- O envelope "Proposta de Preço" deverá conter a relação dos produtos, sua discriminação conforme o 
edital, contendo a mar.a ofertada e seus respectivos preços em algarismos, bem como valor global em 
algarismos e por extenso, em uma única via, sem rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas, em papel 
devidamente identificado com o número de inscrição no CNPJ ou timbre impresso do licitante e número de 
telefone, devendo, suas folhas serem rubricadas; 
4.1.1- A indicação dr razão social cia empresa licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu 
estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São 
facultativas as informaç 3es dos dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da 
licitação, sendo obrigatÓria, posteriormente, para a licitante vencedora. 
4.2- Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 
previsto em lei. 
4.2.1 -  As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por item, expressa 
em Real (R$), em algar smos e por extenso, computando todos os custos necessários para o atendimento do 
objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, taxas, frete,, seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outros custos ou despesas que 
incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o fornecimento dos produtos, constantes da 
proposta, abrangendo, assim, todos os custos com materiais e serviços necessários à execução do objeto em 
perfeitas condições de u o e a manutenção destas condições durante o prazo de contrato. 
4.3- A validade da Prop< >sta será de 60 (sessenta) dias; 
4.4- E obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS 
4.5- Ocorrendo discrepância, entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o (a) 
Pregoeiro (a) proceder à0 correções necessárias. 
4.6- O representante do licitante, que será credenciado nos termos dos itens 6.5 e 6.6 deste edital, devá 
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estar apto a formalizar na própria sessão, por escrito, Proposta de Preço que consubstancie o lance 
se for o caso, segundo o item 9.5 deste edital. 

S. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02) 	 1 
5.1 - O envelope "Doei imentos de Habilitação" deverá conter os seguintes documentos, em idioma nacional, 
em uma única via, sem rasuras, emendas ou ressalvas, conforme relação a seguir: 
a - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil da 
Junta Comercial; deveido, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da 
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; 
b - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; 
e - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no 
caso de a licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas 
Jurídicas do Estado once opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz; 
d - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Paí;, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇAO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
e - CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI), tipo 
empresarial que se e.luipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar n° 128/ 2008, 
devidamente dispoiiibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do 
sítio www.pprtaldoempreendedor.gov .b ; 
f- CÉDULA DE IDENTIDADE E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da empresa; 
g - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
h - ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. 
J - LICENÇA DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA - Estadual ou Municipal da licitante em plena validade, 
conforme o caso. 

5.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
5.2.1- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante. 
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 
regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas 
pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/ PGFN no 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa d Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
e) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa d Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
5.2.2- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 
5.2.3- Prova de situaçã..) regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/2011. 

1 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efèito de comprovação c,e regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição: 
11 - Havendo alguma r!strição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente jr 
declarado o vencedor d; certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para 
a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efei19 de 
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111 - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência dj/direito à 
contratação, sem pre,uízo das sanções previstas no ar!. 81, da Lei no 8.666/ 93, sendo fàcultado a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a 
revogação da licitação. ou ITENS conjõrme o caso. 

5.3. - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
5.3.1 - Atestado (s) fcmecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, com identificação do 
assinante, comprovandi que a LICITANTE forneceu ou está fornecendo serviços, equivalentes ou superiores 
e compatíveis, com o objeto da licitação, nos moldes do Termo de Referência, anexo 1 e anexo 1-A, 
5.3.2 - A comprovaçãc de aptidão para a execução de serviços, equivalentes ou superiores, deverá ser feita 
através da apresentação do instrumento contratual correspondente ao atestado (s) (item 5.3.1), para que se 
posso avaliar a equivalência ou superioridade compatível, com o objeto da licitação, nos moldes do Termo 
de Referência, anexo 1-A. 
5.3.3 - Comprovação de Autorização de Funcionamento (AFE) da empresa licitante expedida pela Vigilância 
Sanitária do Ministério da Saúde (ANVISA). (EXCETO EPI'S) 
5.3.4 - Comprovação de Autorização Especial (AE) da empresa licitante, conforme Portaria n° 344, de 12 de 
maio de 1998, expedida pela Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde (ANVISA). para os ITENS 01, 07, 
15, e 28. (CONTROLE ESPECIAL) 

15.4. - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, devidame ite registrado na junta comercial da sede da licitante, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto 
licitado, comprovado através do cálculo dos seguintes índices contábeis, devidamente assinado pelo contador 
responsável, sendo veddda sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
b) Apresentar a boa siti. ação financeira, que será baseada na obtenção e apresentação de índices de Liquidez 
Geral (LG), maior ou igual a um (? 1), Oral de Endividamento (GE), menor ou igual a ( 0,75) e Liquidez 
Corrente (LC), maior ou igual a um (2 1), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

GE = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
Ativo Total 

LC = _Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

OBSERVACÃO 1 : As demonstrações contábeis compreendem: DLPA (Demonstração de Lucros e Perdas 
acumulados) e DRE (Demonstração do Resultado do Exercício), devidamente registrado na junta comercial 
da sede da licitante, de acordo com a legislação competente. 
OBSERVACÃO 2: O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade. 

c) Serão considerados tomo na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 
apresentados: 
Na sociedade empresária regida pela Lei n°. 6.404/ 76, sociedade anônima ou por ações: 
- Publicadas em Diário Oficial; ou 
- Publicados em jornal de grande circulação; ou 	 4 
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- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; 	/ 
c. 1) As demais formas societárias regidas pelo Código Comercial devem apresentar o balanço 510 último 
exercício social que, via de regra, coincide com o ano civil. Tal informação será verificada atras dos atos 
constitutivos societários. 	 / 
c. 2) As empresas constituídas a menos de dois meses apresentarão o Balancete de Verificação referente aos 
dois últimos meses anteriores à data de abertura dos envelopes. 
c.3) As empresas constituídas a mais de dois meses e a menos de um ano apresentarão o Balanço de 
Abertura, de acordo cori a legislação competente. 
d) As empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/ presumido, através da escrituração 
digital SPED (ECD), conforme dispõe os art. 30  da Instrução Normativa RFB n °. Instrução Normativa RFB 
no  1594, de 01 de dezei nbro de 2015 da Receita Federal do Brasil. Ficando a exigência de apresentação do 
Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5° da 
Instrução Normativa RIB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669! 2013 de 
relatoria do Ministro Valmir Campelo. 

e) Nos demais casos: 
ei) No caso de sociedades civis, o balanço e demonstrações contábeis deverão ser apresentados na forma da 
legislação civil competente; 
e2) Os demais tipos societários deverão apresentar cópias autenticadas do Balanço Patrimonial, devidamente 
registrado na Junta Co nercial do estado sede do licitante, facultando-se a Pregoeira o direito de exigir a 
apresentação do Livro Diário para verificação de valores. 
e3) Fica dispensado da apresentação da exigência prevista no item 5.4 a) até e2) deste tópico a figura do 
Microempreendedor Individual (MEl), devendo apresentar as demais exigências. 

£ CERTIDAO NEGK 'IVA DE FALENCIA OU CONCORDATA expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, dentro do prazo de validade; 

5.5- DEMAIS DOCUN lENTOS DE HABILITAÇÃO: 
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27! 10/ 1999, publicada no DOU 
de 281 10/1999, e ao inciso  XXX111, do artigo 70,  da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo ria condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante 
dos Anexos deste edital; 
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser ofertado e que sua 
proposta atende integra Imente aos requisitos constantes neste edital, conforme modelo constante dos Anexos 
deste edital; 
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital; 
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos 
Anexos deste edital (ar1.32, §2°, da Lei n.° 8.666/ 93); 
e) Declaração sob as penalidades cabíveis, que é microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da 
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 30  da Lei 
Complementar n° 123! 2006. 
f. Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver sido emitida 
no máximo até 30 (trinia) dias antes da data do protocolo do envelope. 

g. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for a FILIAL, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
h. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta licitação, execute o 
futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos. 

6. DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DO CREDENCL&MENTO 
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6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida por um Pregoeiro, a ser reaIj.ada no 
endereço constante do Preâmbulo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo e o cont do deste 
edital. 	 / 
6.2 Antes do início da sessão, os representantes dos interessados em participar do certame, deverão se 
apresentar para credenei arnento junto a Pregoeira, devidamente munidos de documentos que os credenciem a 
participar desta lícitaçãc, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais. 
6.3 No dia e local designado neste edital, na presença dos representantes dos licitantes, devidamente 
credenciados, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, a Pregoeira receberá, em envelopes distintos, 
devidamente fechados rubricados nos fechos, as propostas de preço e a documentação exigida para a 
habilitação dos licitantes, registrando em ata a presença dos participantes. 
6.4 Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será aceito 
pela Pregoeira, salvo no caso do item 9.5 deste edital. 
6.5. Cada licitante credenciará representante que será admitido a intervir nas fases do procedimento 
licitatório e a responder por todos os atos e efeitos previstos neste edital, por sua representada. 

6.6. Por credenciameni:o entende-se a apresentação conjunta dos seguintes documentos: 

1- Cópia do documento oficial de identidade do representante legal devidamente autenticado; 
II - Procuração por instrumento público ou particular, inclusive com outorga de poderes para, na forma da 
lei, formular ofertas e i;uices verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em 
nome da licitante, aconpanhado do respectivo documento que comprove a investidura/ titularidade desses 
poderes pelo outorgant (ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado da ata de 
eleição dos administradores, procurações ei ou substabelecimentos se for o caso, demonstrando essa 
condição de sócio-geremi te, diretor, titular ou representante com poderes para constituição do mandato, e que 
conste atividades compatíveis para com o objeto licitado). 
III - Apresentar a Declaração de pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto à proposta e à 
habilitação previstas no Edital, conforme disposto no art. 40,  inciso VII da Lei. N° 10.520, de 17 de julho de 
2002. 

6.6.1. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente, 
diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados documentos que comprovem tal 
condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, e que conste atividades 
compatíveis para com o objeto licitado. 
6.6.2. Estes documentes (originais ou cópias autenticadas em Cartório) deverão ser entregues fora dos 
envelopes, para que pissam ser analisados no início dos trabalhos, antes da abertura dos envelopes 
"Propostas de Preços". 
6.7. A não apresentaçío ou incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciarnento do 
preposto não inabilitará o licitante, mas impedirá o oferecimento de lances verbais pelo licitante durante a 
sessão do pregão até que seja cumprido o disposto nos itens 6.5 e 6.6 deste edital, quando for o caso. 
6.8. No decorrer do proedimento licitatório, os licitantes poderão nomear representantes, caso não os tenha 
feito, descredenciar ou substituir os já nomeados, desde que apresente os documentos exigidos no item 6.6 
deste edital. Entretanto, não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma 
empresa licitante. 

6.9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO: 
6.9.1. Qualquer cidadão poderá impugnar os termos do presente edital, por irregularidade, protocolizando o 
pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa natural 
ou jurídica devidamente interessada, poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório deste Preg:io Presencial. 
6.9.2. Decairá do direitc de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa que 
não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
6.9.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório 
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 1 
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6.9.4. Somente serão acitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações me 
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que 
seguintes requisitos: 
6.9.5. O endereçamento à(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura de VIÇOSA DE CEARÁ; 
6.9.6. Identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do 
documento de identificção, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Pregoeira da Prefeitura 
de VIÇOSA DE CEARÁ, dentro do prazo editalício; 
6.9.7. O fato e o fundani ento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub itens discutidos; 
6.9.8. O pedido, com suas especificações; 
6.9.9. Caberá à(o) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
6.9.10. A resposta do Município de VIÇOSA DE CEARA, será disponibilizada a todas os interessados 
mediante afixação de copia da íntegra do ato proferido pela administração no fianelógrafo da Pregoeira da 
Prefeitura de VIÇOSA DE CEARA, e constituirá aditamento a estas Instruções. 
6.9.11. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 
6.9.12. Acolhida a petiçio de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos tennos 
do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a fo: anulação das propostas/habilitação. 
6.9.13. Qualquer modif:cação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

7. DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 
7.1 - O Pregão será realiado pelo Sistema Presencial. 
7.2- O julgamento da li.:itação será realizado em apenas uma fase, sendo dividido em duas etapas somente 
para fins de ordenameno dos trabalhos, e obedecerá ao critério do MENOR PREÇO POR ITEM. 
1 - A etapa de classificação de preços compreenderá a ordenação das propostas de todo os licitantes, 
classificação inicial das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, oferta de lances verbais dos 
licitantes proclamadas fiara tal, classificação final das propostas e exame da aceitabilidade da proposta da 
primeira classificada, quanto ao objeto e valor; 
II - A etapa de habilitaição, declaração do licitante vencedor e adjudicação compreenderá a verificação e 
análise dos documentos apresentados no envelope "Documentos de Habilitação" do licitante classificado em 
primeiro lugar, relativa nente ao atendimento das exigências constantes do presente edital, bem como a 
declaração do licitante considerado vencedor do certame e a adjudicação, sendo esta última feita caso não 
ocorra interposição de recurso. 
7.3- Após a entrega ds envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Pregoeira. 
7.4- Da reunião para r'cebimento, abertura e classificação das propostas e habilitação, será lavrada ata 
circunstanciada, que riaencionará todos os licitantes, as propostas apresentadas, as observações e 
impugnações feitas pelas licitantes e demais ocorrências que interessarem ao julgamento da licitação, 
devendo ser assinadas pela Pregoeira e Equipe de Apoio e por todos os representantes presentes dos 
licitantes ou por representantes entre eles escolhidos, sendo o número mínimo de dois licitantes; 
7.5.- A reunião mencionada no item anterior poderá ser gravada, pela Pregoeira e Equipe de Apoio, por 
qualquer meio de reprodução mecânica ou eletrônica, como a fotográfica, cinematográfica, fonográfica ou de 
outra espécie. A Pregoe: ra comunicará aos licitantes qual o meio de gravação estará utilizando e os registros 
decorrentes desta poderão ser utilizados para comprovação de atos e fatos nele contidos, sendo que será 
arquivada por um períoc o de 60 (sessenta) dias após a data da reunião. 
7.6- O licitante vencedor será convocado a apresentar a proposta de preço definitiva e firmar o instrumento 
contratual, do qual fará parte o edital, seus anexos e a respectiva proposta. 
7.7- O Município de Viçosa do Ceará se reservará o direito de efetuar diligências visando confirmar as 
informações apresentadas pelo licitante sobre as características dos produtos ofertados. Caso sejam 
encontradas discrepânci.is entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, 
prevalecerão as da proposta. Se inexequíveis, este fato implicará na desclassificação da proposta da licitante. 

8. DA FASE DE CLASSIFICAÇÃO DE PREÇOS 	 1 
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8.1 Serão abertos os e ivelopes 'Proposta de Preço" de todos os licitantes e a Pregoeira informará aos 
participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para o objeto da presente 1, 

/. 
	e 

os respectivos valores o rtados. 	 / 
8.2 A Pregoeira fará a :)rdenação dos valores das propostas, em ordem decrescente, de todos licitantes, 
classificando o licitante com proposta de menor preço por item e aqueles que tenham apresentado propostas 
em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de menor preço, para que 
seus representantes participem dos lances verbais. 
8.2.1 Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no item 
8.2, a Pregoeira classif cará as melhores propostas, até o máximo 03 (três), para que seus representantes 
participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 
8.3 Em seguida, será clido início à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser formulados de 
forma sucessiva, em vai )res distintos e com preços decrescentes. 
8.3.1 A Pregoeira convidará individualmente os representantes dos licitantes, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor preço e os demais, em ordem 
decrescente de preço. 
8.3.2 Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anterionnente 
registrado, não sendo aíeítos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
8.3.3 Caso não mais se ealizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às 
ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço. 
8.3.4 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará exclusão do 
licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para 
classificação, no final da etapa competitiva. 
8.3.5 Após o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira verificará a existência de ME e EPP, para 
os efeitos do contido na Lei Complementar 12312006, procedendo como previsto no item 9. 
8.4 Declarada encerrad.i a etapa competitiva e realizada a classificação final das propostas, a Pregoeira 
examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a 
respeito. 
8.4.1 Será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e os valores estimados para a 
contratação. 
8.5- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem 
lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão, observado, 
primeiramente, o disposto no item 8.5.1. 
8.5.1 -  Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, 
de 14 de dezembro de 2006, a Pregoeira aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou 
empresa de pequeno porte, da seguinte forma: 
8.5.1.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno pc rte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 
8.5.1.2 - Para efeito do disposto no 8.5.1.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem class ificada poderá apresentar proposta de 
preço interior  àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, sob pena de 
preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na fôrma do inciso 1 
deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 8.5.1.1 
deste Edital, na ordem lassiflcatória, para o exercício do mesmo direito, também todos no prazo de cinco 
minutos cada, sob pena de preclusão; 
III No caso de equiva'ência dos valores apresentados pelas inicroempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos ii iteri'alos estabelecidos no 11cm 8.5.1.1, inciso 1 deste Edital, será realizado sorteio 
para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
8.5.1.3 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 8.5.1.2 deste Edital, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
8.5.1.4 - O disposto no i lem 8.5.12 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microer ipresa ou empresa de pequeno porte. 
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8.5.1.5 - Após o desempate, poderá a Pregoeira ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o/alor 
de referência definido pela administração pública. 	 / 
8.6-Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarado o encerramet6 da etapa 
competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no exame de oferta subsequente, a Pregoeira poderá negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor para a Administração. 
8.7-Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades 
constantes deste edital. 
8.8-Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n. 0  01 
(Proposta de Preço), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com 
irregularidades, bem como os que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, serão 
considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
8.8.1- Serão desclassificadas também as propostas: 
8.8.1.1 Que não atenderem as especificações deste Edital; 
8.8.1.2 Que apresentare n preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexequíveis (na forma do Art. 
48 da Lei de Licitações). 
8.8.1.3 Não será considrada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou vantagem 
baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
8.9- Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica 
prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações contidas nos documentos exigidos 
pelo edital e em outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão às primeiras. 
8.10 - A Administração PODERA se valer de análise técnica dos produtos antes da adjudicação e 
homologação da licitante e, assim, rejeitar a proposta cujas especificações não atenderem aos requisitos 
mínimos. 
8.10.1 - Após declarado o vencedor, caso a Administração ache necessário a análise técnica dos produtos 
propostos, será concedido o prazo de até 02 (DOIS) dias úteis, a contar de a data da solicitação para o 
licitante apresentar 01 (UMA) amostra de cada produto solicitado, os quais deverão ser entregues, nos 
horários, das 08h:Oømin às 1 lh:Oømin, e de 14h:O0min ás 16h:Oømin no endereço Rua José Siqueira, n° 396, 
Centro, Centro - CEP: ( 2.300-000 - Viçosa do Ceará-Ce. 
8.10.2 - A Administração terá até 02 (DOIS) dias úteis para emitir o resultado da análise técnica dos 
produtos propostos. Caso o licitante tenha a amostra do produto DESAPROVADA pela análise técnica será 
desclassificado do ITE 1 do certame e será convocado imediatamente o licitante classificado pela ordem de 
classificação da fase de lances, até que se conclua a fase. 
8.10.3 - Após a convocação do último classificado na disputa de lances verbais e este sendo desclassificado, 
a Pregoeira declarará o fracasso do presente certame ou do ITEM. 

9. DA FASE DE HABI LITAÇÃO E DO JULGAMENTO 
9. 1 - Efetuados os procedimentos previstos no item 8 deste edital, e sendo aceitável a proposta classificada 
em primeiro lugar, A Pregoeira anunciará a abertura do envelope referente aos "Documentos de Habilitação" 
desta licitante. 
9.2- Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n° 02 
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com 
irregularidades, ou sem a assinatura de quem de direito da PROPONENTE, serão considerados inabilitados, 
não se admitindo comp13mentação posterior, salvo disposto no item 9.2.1. 
9.2.1- Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para 
efeito de assinatura do cntrato. 
9.2.1.1 - Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste procedimento 
licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal e trabalhista, mesr io que esta apresente alguma restrição. 
9.2.1.2- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a 
regularização da docurrentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme § 1° da lei Complementar 147/ 2014. 
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9.2.13- Anão regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decad,ncia do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/ 93, sendo fuItado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a a$'inatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 	 / 
9.2.1.4- Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de habilitação, 
bem como apresentar c  documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não 
apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal e trabalhista no prazo definido no item 
9.2.1.2 acima. 
9.3- Constatado o aternlimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-
lhe adjudicado o objeto da licitação, pela Pregoeira, caso não haja intenção de interposição de recurso. 
9.4- Se a oferta não 1 õr aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, A Pregoeira 
examinará a oferta subsequente, permitida renegociação - item 8.6 do edital, verificando a sua aceitabilidade 
e procedendo à verificaão da habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até 
uma proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele 
adjudicado o objeto do .ertame. 
9.5- O licitante declarado vencedor do certame deverá apresentar, na própria sessão, Proposta de Preço 
formal que ratifique o último lance ofertado, se for o caso. E facultado A Pregoeira prorrogar o prazo, 
motivadamente, por 24 (vinte e quatro) horas, contados da notificação realizada na audiência pública do 
Pregão; 
9.6- Da sessão do Preão será lavrada ata circunstanciada., que mencionará os licitantes credenciados, as 
propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para 
habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pela Pregoeira, sua Equipe de 
Apoio e pelo (s) representante (s) credenciado(s) do(s) licitante(s) presente(s) à sessão ou por representantes 
entre eles escolhidos, sendo o número mínimo de dois licitantes. 
9.7- Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual ou 
inferior ao previsto para a aquisição dos produtos será feita, pela Pregoeira, a adjudicação ao licitante 
declarado vencedor do certame e encerrada a reunião. Posteriormente, o processo, devidamente instruído, 
será encaminhado para a Secretaria competente para homologação e subsequente contratação. 
9.8- Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados vencedores serão 
retirados pelos representantes dos licitantes na própria sessão. Os remanescentes permanecerão em poder da 
Pregoeira, devidamente lacrados, durante 20 (vinte) dias correntes à disposição dos licitantes. Findo este 
prazo, sem que sejam retirados, serão destruidos. 

[io. DOS RECURSOS 
10.1- Ao final da sess.o, depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer licitante poderá 
manifestar, imediata e niotivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas 
razões, podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes desde logo 
intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 
prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
10.1.1 - O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo. 
10.1.2- A falta de mani ;èstação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, 
importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao licitante 
vencedor. 
10.1.3- A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado A 
Pregoeira o exame dos fitos e julgamento imediato do recurso. 
10.2- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.3- Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da 
Comissão de Licitação. 
10.4- Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Secretario de origem 
homologará o procedimcnto licitatório e adjudicará o objeto ao (s) licitante (s) declarado (s) vencedor (es) do 
certame, determinando contratação da adjudicatária. 
10.5- Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 

11. DA CONTRATAÇiO 

Rua José Sique ra, n° 396, Centro - Fone: (88) 3632.1448 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do 



ip•5 	 o o sio 

VIÇOSAD0CEARA 
UNIDOS PELO POVO 

( 

DI(ÀO2O13 E16 

unicef 0 

Aq( 

GI 

11.1 — As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato específico, 
celebrado entre o Município, representado pelo (s) Secretário (s) Ordenador (es) de Despesa Çdoravante 
denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominada Contratada), que olservará os 
termos da Lei n.° 8.663/ 93, deste edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame 
prévio da Assessoria Jurídica do Município. 
11.2- O licitante vencedor terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados da devida convocação, para 
celebrar o referido Contrato, do qual farão parte integrante o edital, seus anexos, a proposta e demais 
documentos apresentados pelo licitante vencedor. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado o 
disposto no item 17.7 deste edital. 
11.3- Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado ao (s) 
Secretário (s) Ordenad or (es) de Despesa convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das propostas (item 8.4 deste edital), para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a licitação. 
11.4- Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato nos quadros de 
aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer 
no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis 
termos aditivos. 
11.5- O licitante adjudiatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação. 
11.6- O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65 da Lei n.° 
8.666/93. 

112. DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA 	 1 
12.1- O Contrato resultante da presente Licitação, para o exercício 2020, terá vigência a partir de sua 
assinatura, tendo validide até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar até 31 de dezembro de 
2020, contados a partir ta assinatura do termo de contrato. 

113. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
13.!- A Contratante, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.° 8.666/ 93, deverá obedecer às 
disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato - Anexo a este edital. 

14. DA  EXECUÇÃO  DO CONTRATO 
14.1- O Contrato dever ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais e as 
normas dispostas na Lei n.° 8.666193 e alterações posteriores, bem como legislação pertinente, respondendo 
cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou parcial. 
14.1.1- DA DATA, LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA DOS PRODUTOS. 
14.1.2- O(s) objeto(s) c everão ser entregues(s) na forma, prazo, locais e horários definidos no Preâmbulo 
deste Edital. 
14.1.3- A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos sistemas, 
recursos ou deslocamen os. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar devidamente planejada e 
ser necessariamente aprovada pelo (a) Secretário (a) ordenador (a) de Despesa. 
14.1.4- Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 
14.1.5- Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias, além 
das respectivas faturas e Nota Fiscal. 
14.1.6- Para os produto5, objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por Anexo em nome 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARA — SECRETARIA DE SAUDE de Viçosa do 
Ceará, CNPJ 11.787.35 1 / 0001-00, com sede à Rua Padre José Beviláqua, 642, Bairro Centro, na cidade de 
Viçosa do Ceará, Estad do Ceará, para a entrega dos produtos, deverão ser atendidas as exigências deste 
edital. 
14.2- A fiscalização do Contrato será exercida pelo Secretário Ordenador de Despesa ou por profissional 
designado. 
14.3- O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e não exclui 
nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive perante terceiros,or 
quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrên a 1 
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destes, não implica con esponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 	/ 
14.4- A Contratante e reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entrege, se em 
desacordo com os termos do presente Edital e do respectivo Contrato. 	 / 
14.5- Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser ,4rontamente 
atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada a rÇ&ar, comgir, 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
14.6- O produto objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho 
em relação a prazo de e:ltrega, validade e qualidade do produto. 
14.7- A Contratada ficmi obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessái ios, a critério da Contratante, respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 8.666/ 93 
e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, facultada a supressão além 
deste limite mediante acordo entre as partes. 

115. DA RESCISÃO DO CONTRATO 	 1 
15.1 - O Contrato poderi ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei n.° 8.666/93 e 
nas formas previstas no artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações posteriores. 
15.2- A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no instrumento convocatório, pela Contratada, 
assegurará à Contratano o direito de dá-lo por rescindido mediante notificação entregue diretamente ou por 
via postal, com prova de recebimento. 
15.3- Os procedimentos, de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato unilateral da 
Contratante, serão fornialmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, mediante prévia e 
comprovada intimação la interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contados de seu recebin mento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor recurso hierárquico no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão rescisória. 

16. DO PREÇO E DO PAGAMENTO 
16.1-Os preços ofertados devem ser apresentados, com incidência de ICMS; 
16.2- A entrega dos produtos deverá obedecer ao contido no Preâmbulo deste Edital; 
16.3- Os preços dos produtos objeto da presente licitação serão cobrados pelo licitante adjudicatário de 
acordo com as condições estabelecidas no pregão. 
16.4- Os produtos efetivamente fornecidos serão atestados e pagos, respectivamente, pelo Liquidante e 
Ordenador de Despesa da Secretaria de origem, cujo endereço será o de cobrança das faturas relacionadas a 
este edital, nos prazos e na forma estabelecidos na minuta do Termo de Contrato - segundo modelo 
constante em anexo desie edital. 
16.5- O pagamento do produto recebido será efetuado, a cada entrega, em até 30 (trinta) dias contados da 
data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria de origem, através de crédito na Conta 
Bancária do fornecedor ou através de cheque. E será feito na proporção do fornecimento dos bens licitados, 
segundo as ordens de fornecimentos/ autorizações de fornecimento expedidas pela administração, de 
conformidade com as notas fiscais/ faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das 
Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas. 

(17. DAS PENALIDADES 
17.1 -  O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo 
das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 
17.2- A Contratada ficai á, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do 
contrato, erro de execu ção, execução imperfeita,, mora de execução, inadimplemento contratual ou não 
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

1 - Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n. °  8.666/ 93, poderá ser aplic 
nos seguintes casos: 
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a) descumpnmento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 	 / 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações da Co/tratante, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 	 / 

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecdadora de 
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo 
com instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de 1% (um por centc) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na entrega do objeto ou 
indisponibilidade do mcsmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
c) de 5% (cinco por ceiito) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer produto 
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à 
data da comunicação fo: mal da rejeição; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Viçosa do Ceará, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivo; determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e 
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso  anterior. 
17.3- No processo de ipIicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de ,  5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e III do item 17.2 
supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
17.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da notificação 4 u decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
automaticamente desco atado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como 
Dívida Ativa do Mu:iicípio e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 
17.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, 
em razão do contrato objeto desta licitação: 

1— Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
II - Demonstr: irem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude 

de atos ilícitos praticados; 
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos. 
17.6- As sanções previsi as nos incisos 1, III e IV do item 17.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a 
do inciso Ii do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis. 
17.7- A licitante adjudkatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 2 
(dois) dias úteis a contai da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,00% (cinco por 
cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar 
descumprimento total dii obrigação assumida. 
17.8- As sanções previstas no item 17.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a sr convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no 
prazo de 48 (quarenta e )ito) horas comunicarem seu desinteresse. 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
18.1- Os recursos para a execução do objeto da presente licitação correrão à conta da Dotação Orçamentária 
especificadas no quadro abaixo: 

FIMMVC 903 . Depto. de Atenção Primária 10 302 0176 2.058 Manutenção e Funcionamento do 

VIG 	0702 Depto. de Vigilância à Saúde 10 305 0191 2.066 Manut Progr e Ações de Vig. 
EPIDEM 1  Epidemiol :g. e Contr de Doenç e Agr Prioritárias 

Rua José Sique ra. n'396, Centro - Fone: (88) 3632.1448— CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará 

certame. 
19.11 os recursos menionados no irem 10 deste edital, eventualmente interpostos, serão dirigidos ao (à) 
Secretário (a) ordenador (a) de Despesas, por intermédio do (a) Pregoeiro (a), caso este resolva manter o 
julgamento proferido na decisão que motivou o recurso, e protocolizados exclusivamente no endereço 
mencionado no Preâmbulo deste edital. 
19.12- Cópias do edital e anexos serão fornecidas, nos horários de 08:00 às 12:00 e de 14:00 às 17:00 horas, 
no endereço: Rua José Siqueira, n° 396, Centro - Fone: (88) 3632.1448 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do 
Ceará - Ceará, ficando os autos do presente processo administrativo de Pregão à disposição para vistas e 
conferência dos interes.ados. 
19.13- A versão completa do edital também poderá ser obtida junto ao portal de licitações do Tribunal de 
Contas do Estado do Cará - TCE, no endereço eletrônico: licitacoes.tce.ce.gov.br , no portal de licitaçes 
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SESA 0706 Secretaria de Saúde 10 122 0037 2.041 Manutenção das Atividades da Secreria de 
Saúde 

ESF 0703 Depto. de Atenção Primária 10 301 0171 2.047 Manutenção e Funcion,dmento da 
Estratégia Saúde da Família - ESF 

MELHOR 0703 Depto. de Atenção Primária 10 302 0171 2.057 Manutenção EMAP (Equipes 
EM CASA Multifuncionais de Apoio) Saúde Melhor em Casa 

CAPS 1 0703 DeFto.  de Atenção Primária 10 302 0176 2.059 Manutenção de Unidades de Saúde 
(CAPS 1) 

ASFAR 0704 Depto. Prod. Fitoterápica e A. Farmaceut 10 303 0181 2.062 Manutenção do Programa 
de Assistência Farmacêutica Básica 

18.2 Elemento de Despesas: 33.90.30.00 - Mat de Consumo - Material de consumo - 3.3.90.32.00 
Material, bem ou serv. l:/  dist. Gratuita - 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, atendidos os interesses públicos e o da Administração, sem comprometimento da 
segurança da Contrataçao. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão. 
19.2- O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a 
realização da sessão pública deste Pregão. 
19.3- A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
19.4- Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação 
referente ao presente edital. 
19.5- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o 
dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no 
Município, exceto quanio for expressamente estabelecido em contrário. 
19.6- O (a) Secretário (a) ordenador (a) de Despesa poderá revogar a presente licitação por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para tal 
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 
49 da Lei n.° 8.666/ 93, não cabendo às licitantes direito a indenização. 
19.7- Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propost ts. 
19.8- Para dirimir, na .sfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da 
Comarca de Viçosa do Ceará - CE. 
19.9- Na hipótese de nio haver expediente na data marcada para o recebimento dos envelopes contendo a 
documentação e propo:;ta, a data da abertura ficará transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo local e horário anteriormente estabelecido. 
19.10- Quaisquer dúvijas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o disposto no 
presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, à Comissão Permanente de Licitação, até 05 
(cinco) dias correntes anteriores à data fixada para a realização do Pregão, que serão respondidas, igualmente 
por escrito, depois de esgotado o prazo de consulta, por meio de circular encaminhada aos participantes do 
certame. 
19.11 os recursos mencionados no item 10 deste edital, eventualmente interpostos, serão dirigidos ao (à) 
Secretário (a) ordenadcr (a) de Despesas, por intermédio do (a) Pregoeiro (a), caso este resolva manter o 
julgamento proferido na decisão que motivou o recurso, e protocolizados exclusivamente no endereço 
mencionado no Preâmbalo deste edital. 
19.12- Cópias do edital e anexos serão fornecidas, nos horários de 08:00 às 12:00 e de 14:00 às 17:00 horas, 
no endereço: Rua José Siqueira, n° 396, Centro - Fone: (88) 3632.1448 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do 
Ceará - Ceará, ficando os autos do presente processo administrativo de Pregão à disposição para vistas e 
conferência dos interessados. 
19.13- A versão completa do edital também poderá ser obtida junto ao portal de licitações do Tribunal de 
Contas do Estado do C.,ará - TCE, no endereço eletrônico: licitacoes.tce.ce.gov.br , no portal de licitaçes A 

\. v  
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iii  	 Ut' 
Aoo 	 uniceftø 	\j / UNIDOS PELO POVO 

ap 

018 

da Prefeitura Municipa de Viçosa do Ceará: vicosa.ce.gov .brllicitacoes. 	 / 
19.14- Os casos omissos serão resolvidos pelos Secretários Ordenadores de Despesa, mediante apliq'ação da 
Legislação Pertinente. 	 / 
19.15- Os interessados, ao participarem do pregão, expressam, automaticamente, sua total concoØância aos 
termos deste Edital, não podendo alegar, posteriormente, desinformação sua ou de representante./ 

Viçosa do Ceará! Ce, 20 de fevereiro de 2020. 

~X~Uíjx~ 
FLA VIA M A CARNEIRO DA COSTA 

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
1. INTRODUÇÃO 
1.1. Em cumprimento ao artigo 7 2  c/c artigo 6, IX da lei 8.666/93 e suas alterações, fora elaborado P jeto básico 
para a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS A  DE CONTROLE ESPECIAL, MANIPULADOS E MATE AL MÉDICO 
HOSPITALAR E EPI'S, destinados a atender as necessidades da Sec. de Saúde do Município de Viçosa do Ceara, 
conforme será determinado nas ordens de compras emitidas pela Secretaria Solicitante. 

1.2 - OBJETO 
1.2.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de MEDICAMENTOS A  DE CONTROLE ESPECIAL, 
MANIPULADOS E MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR E EPI'S, para atender a demanda do Município de Viçosa do 
Ceará, para o exercício de 2020, conforme as quantidades e especificações técnicas anexadas a este Termo de 
Referência - Anexo 1 - A. 

2- FUNDAMENTO LEGAL 
2.1. Os recursos estão previstos na Lei Orçamentária Municipal n 2  Lei N 2. 730/2019, 23 de outubro de 2019. 
2.2. A aquisição desses produtos tem amparo legal disposto na Lei n. 10.520 de 17 de julho de 2002, no Decreto 
n. 3.555 de 08 de agosto de 2000 - "Pregão", e na Lei n. 8.666/93. 

3 - JUSTIFICATIVA 
3.1. A AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, DE CONTROLE ESPECIAL, MANIPULADOS E MATERIAL MÉDICO 
HOSPITALAR E EPI'S, aja vista os mesmo haverem fracassado ou não acudir interessados no certame anterior, se 
faz necessária para atender as necessidades do -Município de Viçosa do Ceará nos seus equipamentos de Saúde 
Pública, bem como o Hospital e Maternidade Municipal de Viçosa do Ceará - HMMVC, Programa Estratégia Saúde 
da Família - ESF, Centro de Atenção Psicossocial- CAPS, Serviço de Atendimento Domiciliar MELHOR em CASA, 
Assistência Farmacêutica - ASFAR, Vigilância epidemiológica e Secretaria de Saúde, para garantir procedimentos e 
continuidade dos serviços de atendimentos aos pacientes que estejam necessitando de tratamento visando à 
melhoria da saúde e melhoria de vida da população. 

3.2. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
3.2.1- O envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os seguintes documentos, em idioma nacional, em 
uma única via, sem rasuras, emendas ou ressalvas, conforme relação a seguir: 
a - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil da junta 
Comercial; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; 
b - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado 
no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso 
de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da 
Junta onde tem sede a matriz; 
c - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso de a licitante ser 
a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde 
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz; 
d - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

- e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 
e - CÉDULA DE IDENTIDADE E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da empresa; 
f- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
g - ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. 
(no tocante ao tema da exigência de alvará de funcionamento, é importante ressaltar que, pelo art 28, V, e pelo art. 
30, IV, da Lei n 8.66611993, há a possibilidade de exigência de alvará de funcionamento, desde que seja exigível para 
a atividade em comento. 

Art. 28. A documentação relativa à habilita ção jurídica, conforme o caso, consistirá em: 

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
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Art. 30. A documentação relativa à qualificação  técnica limitar-se-á a: 
1...]. 
IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando foro aso. 

Verifica-se que apesar de a Lei n 2  8.666/1993 não versar sobre o assunto, a jurisprudência do tribunais tem 
demonstrado a efetiva necessidade da apresentação do alvará como critério fundamental. 

Edital - alvará de funcionamento 
TJDFT decidiu: 
1 - Ao inscrever-se em procedimento licitató rio, obriga-se o concorrente a observar as 
regras constantes do edital, uma vez que este faz lei entre as partes. 
2 - A exigência de apresentação de alvará de funcionamento, não se mostra desarrazoada 
e incoerente, uma vez que se destina a todos os interessados, preservando o princípio da 
igualdade entre os participantes. 
Fonte: TJDFT. 52  Turma Cível. AGI n 9  20020020005908. DJ, 21 ago. 2002. p. 103. 
TCE-MG - DENÚNCIA DEN 932541 (TCE-MG) 
Ementa: DENÚNCIA. PREGÃO PRESENCIAL. PREFEITURA MUNICIPAL. RESTRIÇÃO 
QUANTO À FORMA DE APRESENTAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E OFERECIMENTO 
DE RECURSOS. PREJUÍZO AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA 
NÃO VERIFICADO NO CASO CONCRETO. VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS 
REUNIDAS EM CONSÓRCIO. EXIGÊNCIA DE ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO PARA HABILITAÇÃO. IRREGULARIDADES AFASTADAS. PROCEDÊNCIA 
PARCIAL. RECOMENDAÇÃO AO ATUAL GESTOR. 1. Pautando-se no princípio do 
contraditório e ampla defesa, não é razoável que sejam restringidas as formas de 
encaminhamento de recursos e impugnações. 2. Por via de regra, prevalece a vedação à 
participação -dos consórcios em licitações em que o objeto for comum, simples e de 
pequena monta; a opção da Administração por vedar ou permitir a participação de 
empresas reunidas em consórcio na licitação deve ter como parâmetro a conjugação de 
elementos como vulto, dimensão e complexidade, devendo ser assegurada no caso 
concreto a ampla competitividade no certame. 3. É regular a exigência de apresentação de 
alvará de localização e funcionamento na fase de habilitação quando demonstrada a 
pertinência desta exigência, diretamente relacionada à atividade de fornecimento de 
alimentos, sujeita a fiscalização, licenciamento e controle por parte da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária. 
Acórdão 7982/2017- Segunda Câmara - TCU (Representação, Relator Ministra 
Ana Arraes) Licitação.. Habilitação jurídica. Documentação. Alvará. Funcionamento. 
Exigência. Para fins de habilitação jurídica, é vedada a exigência de apresentação de 
alvará de funcionamento sem a demonstração de que o documento constitui exigência do 
Poder Público para o funcionamento da licitante, o que deve ser evidenciado mediante 
indicação expressa da norma de regência no edital da licitação. 

Justifica-se a exigência de alvará de funcionamento devido haver legislações específicas em cada Município que 
suportam tal exigência estando prevista nos Códigos Tributários Municipais, como forma de comprovar que os 
estabelecimentos estão licenciados para funcionamento e exploração dos serviços em tela). 
h - LICENÇA DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA - Estadual ou Municipal da licitante em plena validade, conforme o caso. 

3.2.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
3.2.2.1- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante. 
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 
regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela 
Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/ PGFN n 9  1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão Consolidada 
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de regularidade para-com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão Consolidada 
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
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3.2.2.3- Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa ,Áe Débitos 
Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/ 2011. 	 / 
1 - As microem presas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigic(a para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
II - Havendo alguma restrição na comprovação dó regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da documentação e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme os ditames da Lei 
Complementar 12312006 alterada pela Lei Complementar 14712014; 
111 - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/ 93, sendo facultado a convocação dos licitantes 
remanescentes, na.,, ordem de classificação,  para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou ITENS, 
conforme o caso. 

3.2.3. - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a - Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, com identificação do assinante, 
comprovando que a LICITANTE forneceu ou está fornecendo serviços, equivalentes ou superiores e compatíveis, 
com o objeto da licitação, nos moldes do Termo de Referência, anexo 1 e anexo 1-A, 
b - A comprovação de aptidão para a execução de serviços, equivalentes ou superiores, deverá ser feita através da 
apresentação do instrumento contratual -  correspondente ao atestado (s) (item 3.2.3.a), para que se posso avaliar a 
equivalência ou superioridade compatível, com o objeto da licitação, nos moldes do Termo de Referência, anexo 1-
A. 
c - Comprovação de Autorização de Funcionamento (AFE) da empresa licitante expedida pela Vigilância Sanitária 
do Ministério da Saúde (ANVISA). (EXCETO EPI'S) 
d - Comprovação de Autorização Especial (AE) da empresa licitante, conforme Portaria n 2  344, de 12 de maio de 
1998, expedida pela Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde (ANVISA). para os ITENS 01, 07, 15, e 28. 
(CONTROLE ESPECIAL) 

3.2.4. - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma 
da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado 
através do cálculo dos seguintes índices contábeis, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo 
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

- quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
b) Apresentar a boa situação financeira, que será baseada na obtenção e apresentação de índices de Liquidez Geral 
(LG), maior ou igual a um ( ~ 1), Gral de Endividamento (GE), menor ou igual a (s 0,75) e Liquidez Corrente (LC), 
maior ou igual a um ( ~! 1), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

GE = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
Ativo Total 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

0BSERVAÇÃ0 1 : As demonstrações contábeis compreendem: DLPA (Demonstração de Lucros e Perdas 
acumulados) e DRE (Demonstração do Resultado do Exercício), devidamente registrado na junta comercial da 
sede da licitante, de acordo com a legislação competente.. - 

OBSERVAÇÃO 2 : O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou por 
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

+ 

1I'i 	 PREFEITURA MUNICIPAL, 

VIÇOSAD0CEARA 
UNIDOS PELO POVO 

3222- Prova de situação regular perante o Fundo 

Rua Padre José Beviláqua n°642, Centro - Fone: (88) 3632.1448— Cep. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ce. 



• • 	
q%OAP4 

* ir 
VIÇOSAD0CEARA 	 EDIo2o132o 

UNIDOS PELO POVO 	 unicef 
ap O 

c) Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 
apresentados: 
Na sociedade empresária regida pela Lei n°. 6.404/ 76, sociedade anônima ou por ações: 	/ 
- Publicadas em Diário Oficial; ou 

 - Publicados em jornal de grande circulação;  ou 
- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; 
c.1) As demais formas societárias regidas pelo Código Comercial devem apresentar o balanço do último exercício 
social que, via de regra, coincide com o ano civil. Tal informação será verificada através dos atos constitutivos 
societários. 
c.2) As empresas constituídas a menos de dois meses apresentarão o Balancete de Verificação referente aos dois 
últimos meses anteriores à data de abertura dos envelopes. 
c.3) As empresas constituídas a mais de dois meses e a menos de um ano apresentarão o Balanço de Abertura, de 
acordo com a legislação competente. 
d) As empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/ presumido, através da escrituração digital 
SPED (ECD), conforme dispõe os art. 3 2  da Instrução Normativa RFB n°. Instrução Normativa RFB n° 1594. de 01 
de dezembro de 2015 da Receita Federal do Brasil. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do 
último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5 9  da Instrução Normativa RFB, bem como 
o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/ 2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 

e) Nos demais casos: 
ei) No caso de sociedades civis, o balanço e demonstrações contábeis deverão ser apresentados na forma da 
legislação civil competente; 
e2) Os demais tipos societários deverão apresentar cópias autenticadas do Balanço Patrimonial, devidamente 
registrado na Junta Comercial do estado sede do licitante, facultando-se a Pregoeira o direito de exigir a 
apresentação do Livro Diário para verificação de valores. 
e3) Fica dispensado da apresentação da exigência prevista no item 3.2.4 a) até e2) deste tópico a figura do 
Microempreendedor Individual (MEl), devendo apresentar as demais exigências. 

f. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU CONCORDATA expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
dentro do prazo de validade; 	 -- 	 - 

3.2.5- DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
a. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7 0, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho notuirio, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
b. Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação do serviço a ser ofertado e 
que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme modelo constante dos 
Anexos deste edital; 
c. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital; 
d. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando 

- ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste 
edital (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93); 
e. Declaração sob as penalidades cabíveis, que é microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da 
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3 2  da Lei Complementar n° 
123/06. 

f. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for a FILIAL, todos os 
documentos devão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
g. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta licitação, execute o futuro 
contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos. 

4- DA APRESENTAÇÃO 1)A PROPOSTA DE PREÇOS 
4.1. Na proposta de preços deverá constar discriminação detalhada do produto, marca, a quantidade solicitada, o 
valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, 
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fretes, transportes e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo que não 
estejam registrados nestes documentos;. 	 / 
4.2. A empresa deverá fazer constar da sua proposta à garantia dos produtos contra qualquer defeito d/ fabricação 
ou de embalagem, sob pena de constatado alguma imperfeição, ter os produtos devolvidos e a empra submetida 
às penalidades da Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais. 	/ 
4.3. A Secretaria de Saúde poderá se valer de análise técnica dos produtos antes da adjudicação e omologação da 
licitante e, assim, rejeitar a proposta cujas especificações não atenderem aos requisitos mínimos constantes do 
Anexo 1-A deste Termo de Referência. 
4.4. Será considerada vencedora a empresa cuja proposta contenha o menor valor, por lote/item, desde que 
atenda as exigências contidas neste Teriio de Referência e no edital de Pregão. 

5- DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
5.1. Para o fornecimento dos produtos será formalizado Contrato Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas 
todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Edital de licitação, do 
Termo de Referência, e cia Proposta de Preços da empresa considerada vencedora. 
5.2. O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2020. E os produtos deverão ser entregues, até 
no máximo 10 (dez) dias, após o recebimento da Ordem de Compra. 

6- LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS PRODUTOS. 
6.1. Os produtos deverão ser entregues no Hospital e Maternidade Municipal de Viçosa do Ceará ou no Centro de 
Abastecimento Farmacêutico, localizada à Avenida José Figueira s/n - Centro de Viçosa do Ceará - CE, ou 
conforme for determinado nas Ordens de Compra. 
6.2. Os produtos serão recebidos por servidor designado e responsável pela Secretaria de Saúde. 
6.3. A Empresa contratada deverá entregar os produtos no horário das 08:00hs às 12:00hs e das 14:00hs às 
15:00hs, de segunda a sexta-feira, sob quaisquer pretextos, não serão recebidos produtos fora do expediente de 
trabalho. 
6.4. A entrega dos produtos deverá ser feita até no máximo 10 (dez) dias, a contar da data de recebimento da 
ordem de compra. 

7- RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 
7.1. Os produtos serão novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues no endereço constante 
no item 6.1, devidamente protegidose embalados adequadamente contra danos de transporte manuseio, 
acompanhados das respectivas notas fiscais. 
7.2. Os produtos serão recebidos da seguinte forma: 
- Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com as 
especificações constantes da proposta da empresa, marca modelo, embalagem, especificações técnicas e níveis de 
desempenho mínimo exigidos. 
- Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente aceitação, 
mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes. 
No caso de a entrega ser efetivada poi terceiros - transportador ou semelhante, o recebimento será conforme 
descrito acima. No entanto, o recebimento provisório e definitivo poderá, também, ser efetuado 
concomitantemente, desde que esteja presente um representante da empresa fornecedora e que os produtos 
sejam devidamente conferidos, conforme descrito acima. 

8- DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA 
8.1. A entrega dos produtos será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria de Saúde, o qual deverá 
atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento. 
8.2. A presença da fiscalização da Secretaria de Saúde, não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 
contratada. 
8.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de acordo 
com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, assim considerado de primeiro uso, 
bem como, determinar prazo para substituição do material eventualmente fora de especificação. 

9- RESPONSABILIDADES DA EMPRESA 
9.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, seguros, fretes - 

carrego e descarrego decorrentes do fornecimento dos produtos, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal 
de Viçosa do Ceará. 

Rua Padre José Beviláqua n°642, Centro - Fone: (88) 3632.1448- Cep. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ce. 
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9.2. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas durante todo o processo desta compra. 	/ 
9.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto entregue em desacordo com as especificaçõe exigidas e 
padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentar problema quanto ao u  consumo 
dentro do período de garantia. 	 / 
9.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrere de sua culpa 
ou dolo até a entrega do produto no Almbxarifado, incluindo as entregas feitas por transportadoras. 
9.5. Responsabilizar-se pela fiel entrega dos produtos no prazo estabelecido. 	 - 
9.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução desta 
aquisição. 
9.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% 
(vinte e cinco por cento) das quantidades atualizadas no contrato, na forma do art. 65, parágrafos lo e 2° da Lei n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 

10- DA GARANTIA 
10.1. Todos os produtos fornecidos deverão possuir garantia referente a defeitos de fabricação ou outros, 
conforme relatado na Especificação do produto, ou se omitida esta, por período mínimo de 12 (doze) meses, e/ou 
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor. 

11- RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
11.1. Designar servidor da Secretaria de Saúde, para proceder no recebimento dos produtos; 
11.2. Rejeitar os produtos que não atendam aos requisitos das especificações constantes do Termo de Referência; 
11.3. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho. 

12- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será efetuado em parcela única, em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos, conforme 
Nota Fiscal, discriminada de acordo com a Ordem de Compra, atestado de recebimento definitivo dos produtos e 
contra recibo. 
12.2. O pagamento será creditado em ,favor do(s) fornecedor (es) através de ordem bancária, contra qualquer 
banco indicado na proposta, devendo para istq ficar explicitado o nome, número da agência e o número da conta 
corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

Viçosa do Ceará - CE, 14 de janeiro de 2020. 

@)ikD 
Fátima Cíntia Sá Fitombeira da Cunha 

Secretária de Saúde 

Rua Padre José Beviláqua n°642, Centro - Fone: (88) 3632.1448 - Cep. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ce. 



O 4p 

VIÇ05AD0CEARA 
EIMÇAOZO13-2016 

unicef* UNIDOS 	PELO 	POVO 

ANEXO I-A 

VIG SERV 
UANT ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID HMMVC SESA ESF MELHOR CAPS ASFAR EPIDEM  TOTAL EM CASA  

PULVERIZADOR MANUAL —20 LITROS - TANQUE: 
CAPACIDADE 	 20 	 LITROS 
PESO 	LÍQUIDO 	5,3 	K(i 
MATERIAL 	- 	 POLIETILENO 	- 	 (PLÁSTICO) 
DIÂMETRO 	DA 	BOCA 	- 	 140 	MM 
BOMBA 	 - 

TIPO 	 - 	 PISTÃO 	DUPLO 
MATERIAL 	 - 	 LATÃO 
PRESSÃO 	DE 	TRABALHO 	- 	 6 	KGF/CM2 
COMPRIMENTO 	DA 	LANÇA 	- 	 600 	MM 
COMPRIMENTO DA MANGUEIRA - 1350 MM unid 5 5 
LEVES 	E 	RESISTENTE 	- 

BOMBA DE PISTÃO ANTICORROSÃO, SUAVE PARA 
OPERAR COM BUCHA DUPLA, QUE PROPORCIONA 
MAIOR 	PRESSÃO 	E 	MENOR 	ESFORÇO; 
FILTRO COM BOCAL MAIOR QUE PROPORCIONA 
FILTRAGEM 	 MAIS 	 RÁPIDA; 
TAMPA QUE PERMITE MELHOR VEDAÇÃO; 
SISTEMA DE FILTRAGEM PROGRESSIVO EM 4 
PONTOS: TANQUE, BOMBA, CABO DA VÁLVULA E 
BICO, EVITANDO ENTUPIMENTO;  

2 CORDA NYLON TRANÇADA DE - 4MM - mt  700  700 
CAPACETES 	DE 	PROTEÇÃO 	- 

O CAPACETE DE SEGURANÇA É FABRICADO EM 
POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE (PEAD) COM 
TRÊS NERVURAS NO QUE GARANTE TOTAL 

unid O 10 SEGURANÇA A IMPACTOS DURANTE TRABALHOS 
INDUSTRIAS OU EM CONSTRUÇÃO CIVI, COM 
REGULAGEM DE TAMANHO. - COR AMARELO - 

CAPACETE EPI AMARELO  
PONTEIRA PARA PIPETA - PARA COLETA DE 

unid 1.000 
SANGUE ANIMAL 1.000 -1 PR 
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TUBO DE ENSAIO DE VIDRO —10 ML COM TAMPA, unid 1.000 1.000 
VIDRO. 
ATOMIZADOR COSTAL MOTORIZADO 10 LITROS - 
PARA SER USADO NO COMBATE À DENGUE; 
MÁQUINA MULTIUSO QUE OPERA COM VOLUME 
NORMAL, E COM ULTRA BAIXO VOLUME (UBV); 
PARA APLICAÇÃO DE INSETICIDAS E FUNGICIDAS 
EM CULTURAS DE GRANDE PORTE, OU ONDE É 
NECESSÁRIA UMA MAIOR PENETRAÇÃO DE 
PRODUTO; CAPACIDADE: 1OL; APLICA LÍQUIDO, PÓ 
E 	PEQUENAS 	SEMENTES, 	OU 	PRODUTOS 
GRANULADOS; COM MOTOR A GASOLINA DE 
ALTA 	POTÊNCIA 	E 	BAIXO 	CONSUMO 	DE 
COMBUSTÍVEL; 	PODENDO 	SER 	UTILIZADO 

6 
TAMBÉM 	COMO 	SOPRO-VARREDOR 

Ufli 
PROFISSIONAL; BAIXO CENTRO DE GRAVIDADE 
OFERECENDO MAIOR CONFORTO E EQUILÍBRIO 
PARA O OPERADOR; COM AGITAÇÃO DE LÍQUIDO 
ATRAVÉS DE INJEÇÃO DE AR NO FUNDO DO 
TANQUE PARA EVITAR SEDIMENTAÇÃO DO 
PRODUTO; COM UM GRANDE ALCANCE TANTO NA 
VERTICAL 	COMO 	NA 	HORIZONTAL; 	COM 
DISPOSITIVO 	QUE 	EVITE 	DESPERDÍCIO 	DE 
PRODUTO E A CONTAMINAÇÃO DO MEIO 
AMBIENTE TAL COMO VÁLVULA DE DESCARGA 
COM ACIONAMENTO POR BOTÃO PARA UMA 
INTERRUPÇÃO INSTANTÂNEA DO FLUXO DE 
LÍQUIDO.  
PROTETOR 	DE 	TIREÓIDE 	VISEIRA 	ADULTO 
0,50MMPB 	PLUMBÍFERO 	- 	 ACABAMENTO: 
POLYKROY ESPECIAL, FITAS DE NYLON E 
VELCRO.  
LUVAS - LUVA DE PROTEÇÃO RADIOLÓGICA - 

8 BORRACHA PLUMBÍFERA - PROTEÇÃO: 0,5 MMPB. par 2 2 
(TAMANHOS 01 M E 01 G)  

9 
ÓCULOS PLUMBÍFERO COM PROTEÇÃO FRONTAL unid 
LATERAL E HASTE EM ELÁSTICO OU RETRATIL. 

PR. 

- 	
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ÓCULOS PLUMBÍFEROS COM ARMAÇÃO EM 
ACETATO E LENTES DE VIDRO PLUMBÍFERO, 
HASTE EM ELÁSTICO OU RETRÁTIL E AJUSTÁVEL, 
COM 	PROTEÇÃO 	FRONTAL 	DE 	0.75MMPB, 
PROTEÇÃO LATERAL DE 0.50MMPB. (ARMAÇÃO 
RÍGIDA)  
ÓCULOS PLUMBÍFERO COM PROTEÇÃO FRONTAL 
LATERAL E HASTE EM ELÁSTICO OU RETRÁTIL. 
ÓCULOS PLUMBÍFEROS COM ARMAÇÃO EM 

10 
ACETATO E LENTES DE VIDRO PLUMBÍFERO, uni. 1 1 HASTE EM ELÁSTICO OU RETRÁTIL E AJUSTÁVEL, 
COM 	PROTEÇÃO 	FRONTAL 	DE 	0.75MMPB, 
PROTEÇÃO LATERAL DE 0.50MMPB. (ARMAÇÃO 
ELÁSTICA)  

11 ARIPIPRAZOL IOMG CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS caixa  20  20 

12 
BECLOMETASONA 25OMCG/DOSE SOLUÇÃO ORAL frasco 40 480 520  
FRASCO COM 200 DOSES 
BUPIVACAÍNA (CLORIDRATO) 0,5% C/ EPINEFRINA frasco- 60 60 13 (VASOCONSTRITOR) INJETÁVEL AMPOLA DE 20M1, ampola  

14 
BUPIVACAÍNA 	05% 	ISOBÁRICA 	INJETÁVEL ampola 100 100 
AMPOLA DE 4ML 

15 
CEFALOTINA 1 G INJETÁVEL frasco- 8.000 8.000  ampola  

16 
CEFTRIAXONA 	1G 	INJETÁVEL 	IM frasco- 4.000 50 4.050 
(INTRAMUSCULAR) ampola  

17 
CETAMINA (CLORIDRATO) 50 MG/ML INJETÁVEL ampola 150 150  
AMPOLA IOML 

18 
CLORANFENICOL+ 	LIDOCAÍNA 	25+30MG/ML f rasco 20 20 
SOLUÇÃO OTOLÓGICA FRASCO 10 M I. 
CREME BARREIRA PROTETORA - HIDRATANTE, 

19 
CONTÉM 1,3% DIMETICONA, PERMITE ADESÃO DO 

tubo 30 30  
CURATIVO, 	RESISTENTE 	A 	BANHO, 	PH 
BALANCEADO. TUBO COM 92 G.  
DENOSUMABE 6OMGIML SOLUÇÃO INJETÁVEL 1 3 3 

_j 
20 SERINGA PREENCHIDA 

seringa 
PR 
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DIETA ENTERAL/ORAL LÍQUIDA - COM SABOR 
AGRADÁVEL, NUTRICIONALMENTE COMPLETA, 
HIPERCALÓRICA E HIPERPROTEICA, ISENTA DE 
LACTOSE, SACAROSE E GLÚTEN, HIPOSSÓDICA, 
COM 	FIBRAS 	SOLÚVEIS, 	INDICADA 	PARA 
PACIENTES COM MÁ ABSORÇÃO INTESTINAL E 
TRATAMENTO 	DE 	DIARRÉIAS. 	CONTENDO: 
* 16% DE PROTEÍNAS, SENDO ESTAS, 100% DE 

21 CASEINATO DE CÁLCIO E SÓDIO; * 49 À 59% DE litro 200 200 
CARBOIDRATOS, 	SENDO 	ESTES, 	100% 	DE 
MALTODEXTRINA; 
*25 À 35% DE GORDURA, SENDO ESTA COMPOSTA 
POR MIX DE ÓLEO DE CANOLA, TCM E ÓLEO DE 
GIRASSOL 	OU 	DE 	SOJA. 
EMBALAGEM: RECIPIENTE PLÁSTICO DE 1 LITRO 
PARA SISTEMA FECHADO, COMPATÍVEL COM O 
EQUIPO UNIVERSAL OU FORNECER ADAPTADOR  

22 DIGOX1NA 0,25MG COMPRIMIDO comprimido 150  150 
23 DIONEGESTE 2MG CAIXA COM 28 COMPRIMIDOS caixa  16  16 
24 DIPIRONA 500MGIML INJETÁVEL AMPOLA DE 2ML ampola 24.000  200  24.200 

DIVALPROATO DE SÓDIO 250MG COMPRIMIDOS 
25 DE LIBERAÇÃO PROLONGADA CAIXA COM 30 caixa 24 24 

COMPRIMIDOS  
EDOXABANA 60MG CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS caixa 15 15  26 
REVESTIDOS 

27 
ERITROMICINA 	0,5% 	SOLUÇÃO 	OFTÁLMICA 

frasco 40 
FRASCO 5M1, 

 40 

28 
ERITROMIC[NA 	50MGIML 	SUSPENSÃO 	ORAL 

frasco 50 50  
FRASCO COM 100ML 

29 
FERRIPOLIMALTOSE + SACARATO DE HIDRÓXIDO 

frasco 12 12  
DE FÉRRJCO + ÁCIDO FÓLICO FRASCO COM 30 ML 

30 
FLUOXETINA 	20MG/ML 	SOLUÇÃO, 	FRASCO rasco 30 30 
GOTEJADOR COM 20ML 

31 
GENTAMICINA 	3MG/ML 	+ 	BETAMETASONA rasco  f 12 12  
IMG/ML COLÍ RIO FRASCO DE 2OML 

32 
GENTAMICINA 	+ BETAMETASONA 	1MG+5MG bisnaga 6 6 
POMADA OFTÁLMICA BISNAGA 3,5G  

PR 
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GLICLAZIDA 60 MCG COMPRIMIDO DE LIBERAÇÃO 
PROLONGADA- CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS caixa 10 5.600 5.610 

GLICOSAMINA I,5G+ CONDROITINA 1,2G P0 PARA 
sacha 

SOLUÇÃO ORAL  6.000 6.000 

IODOPOVIDONA 	2,5% 	SOLUÇÃO 	OFTÁLMICA 
frasco 40 40 

NIFEDIPINA IOMG CÁPSULA GEL. cápsula 
FRASCO 5ML  

36 800  10  810 
37 NIMESULIDA 50MG/ML GOTAS FRASCO DE 15 ML frasco 40  100  140 
38 OLANZAPINA IOMG comprimido 360  360 

ÓXIDO DE ZINCO MICRONIZADO + ÓLEO DE 
GIRASSOL + VITAMINAS A E E + LECITINA DE SOJA 

39 + TRIGLICERÍDEOS DE CADEIA MÉDIA (CREME bisnaga 60 60 
BARREIRA 	DURÁVEL 	PROTETOR DA 	PELE) 
BISNAGA DE 50G  
PERMANGANATO 	DE 	 G POTÁSSIO 	100M 

40 comprimido 800 1.000 1.800 COMPRIMIDO 

41 
PILOCARPINA, 	CLOR1DRATO 	2% 	SOLUÇÃO 

frasco 16 16 OFTÁLMICA 10ML  
PROPATILNITRATO 	IOMG 	CAIXA 	COM 	50 

42 
COMPRIDOS 

caixa 40 40 

ROSUVASTATINA CÁLCICA 20MG CAIXA COM 30 
COMPRIMIDOS caixa 90 90 

SACUBITRIL VALSARTANA SÓDICA HIDRATADA 
44 97MG+ I03MG CAIXA COM 28 COMPRIMIDOS caixa 15 15 

REVESTIDOS  
SILIMARINA + METIONINA 70+I00MG CAIXA COM 
30 COMPRIMIDOS 

caixa 4 4 

SOLUÇÃO NASAL FISIOLÓGICA DE CLORETO DE 
46 SÓDIO 0,9% FRASCO DE 50M1, COM VÁLVULA frasco 200 200 

SPRAY  
SULFATO DE MAGNÉSIO 50% INJETÁVEL AMPOLA 

ampola 400 400  DE ior 
SUPLEMENTO VITAMÍNICO COM FÓRMULA À 
BASE 	DAS 	VITAMINAS: 	A, 	BI, 	B2, 	ÁCIDO 

48 PANTOTÊNICO, B8, C, D E E. SEM AÇÚCAR E SEM frasco 12 12 

CORANTE. FRASCO COM 240ML.  11 

rc 	 7Çc 	 :C-Ci- Vçoe 
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49 TACROLIMO MONOIDRATADO 0,03% POMADA 30G tubo  48  48 

50 
TETRACAÍNA + FENILEFR1NA 1 0/o+0,1% SOLUÇÃO 

frasco 12 12 OFTÁLMICA ANESTÉSICA FRASCO DE 10M1,  

51 
VITELINATO 	DE 	PRATA 	10% 	SOLUÇÃO 
OFTÁLMICA FRASCO CONTA-GOTAS DE 5M1, 

 frasco 40 40 

BOBINA PARA GELO RECICLÁVEL DE GEL - GELO 
52 ARTIFICIAL 	REUTILIZÁVEL 	EMBALAGEM unid 100 10 110 

PLÁSTICA MEDIDAS 21,5X14,5X2,5 CM— 750M1,  
BOBINA PARA GELO RECICLÁVEL DE GEL - GELO 

53 ARTIFICIAL 	REUTILIZÁVEL 	EMBALAGEM unid 100 10 110 
PLÁSTICA MEDIDAS 21,5XI4,5X2,5 CM— 500M1,  
BOBINA PARA GELO RECICLÁVEL DE GEL - GELO 

54 ARTIFICIAL 	REUTILIZÁVEL 	EMBALAGEM unid 100 10 110 
PLÁSTICA MEDIDAS 21,5X14,5X2,5 CM— 200ML  
CAIXA TÉRMICA COM ALÇA CAPACIDADE 50 
LITROS 	COM 	TERMÔMETRO 	INCLUSO 	- 
FABRICADA EM PLÁSTICO DE ALTA RESISTÊNCIA 
E INTERNAMENTE REVESTIDA DE POLIURETANO, 

55 INCLUSIVE 	NA 	TAMPA, 	FACILITANDO 	SEU unid 1 1 
ISOLAMENTO 	TÉRMICO, 	POSSUINDO 
TERMÔMETRO 	EXTERNO 	QUE 	MOSTRA 	A 
TEMPERATURA ATUAL, MÍNIMA E MÁXIMA DO 
CONTEÚDO SEM PRECISAR ABRI-LA.  
CAIXA TÉRMICA COM ALÇA CAPACIDADE 120 
LITROS 	COM 	TERMÔMETRO 	INCLUSO 	- 
FABRICADA EM PLÁSTICO DE ALTA RESISTÊNCIA 
E INTERNAMENTE REVESTIDA DE POLIURETANO, 

56 INCLUSIVE 	NA 	TAMPA, 	FACILITANDO 	SEU unid 1 1 2 
ISOLAMENTO 	TÉRMICO, 	POSSUINDO 
TERMÔMETRO 	EXTERNO 	QUE 	MOSTRA 	A 
TEMPERATURA ATUAL, MÍNIMA E MÁXIMA DO 
CONTEÚDO SEM PRECISAR ABRI-LA.  
CONJUNTO 	PARA 	MICRONEBULIZAÇÃO 
INDIVIDUAL INFANTIL, DESCARTÁVEL, ATÓXICO, 

unid. 60 10 40 110  DESMONTÁVEL, 	DE 	FÁCIL 	ESTERILIZAÇÃO, 
REUTILIZÁVEL, 	COMPOSTO 	DE: 	MASCARA :1 

PR 
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PLÁSTICA, 	UNIDADE 	MICRONEBULIZADORA, 
EXTENSÃO E MÁSCARA COM ELÁSTICO.  
EXTENSÃO 	PARA 	MICRONEBULIZADOR 
1 	 - EXTENSÃO PLÁSTICA DE 1,6 METROS ,6METROS 

58 DE COMPRIMENTO PARA MICRONEBULIZADOR 
unid . 60 60 

COM CONECTOR E PINO.  
PAPEL PARA IMPRESSÀO EM CARDIOTOCÓGRAFO 

59 BISTO BT-300, TERIvIOSENSÍVEL, 12XI3CM, BLOCO bloco 40 40 
CI 250 FOLHAS  
PAPEL CREPADO - 90X90CM CAIXA COM 500 
FOLHAS INDICADO PARA EMPACOTAMENTO DE 
TODOS OS MATERIAIS A SEREM ESTERILIZADOS 
EM AUTOCLAVE A VAPOR, ÓXIDO DE ETILENO OU 
POR 	RADIAÇÃO 	GAMA. 	CARACTERÍSTICAS: 
OFERECE 	BARREIRA 	MICROBIANA 	EFICAZ 
ATRAVÉS 	DA 	POROSIDADE; 	EFICIENTE 	NA 

60 FILTRAÇÃO BACTERIANA; DE FÁCIL UTILIZAÇÃO caixa 50 5 2 57 
CONFORME 	TÉCNICA 	UNIVERSAL 	DE 
EMPACOTAMENTO. DESLIZE SUAVE E AJUSTE DE 
CONTORNO. MALEÁVEL, RESISTENTE A RUPTURA, 
RASGO 	E 	ESTOURO. 	BIODEGRADÁVEL 	E 
INCINERÁVEL. 	CONFECCIONADO 	EM 	100% 
CELULOSE, 	LIVRE DE ADITIVOS 	E CLORO 
ELEMENTAR. ATÓXICO E NÃO IRRITANTE  
9-ALFA FLÚOR HIDROCORTISONA 100MCG/ML 

61 frasco 24 24 FRASCO COM 150ML 
ACETATO DE FLUDROCORTISONA IOOMCG/ML 

62  
FRASCO COM 50M1, 

 frasco  12 12 

ACETATO DE HIDROCORTISONA 1MG/ML FRASCO 
63 frasco 24 24 COM 200ML 

-o PT 
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ANEXO II 
MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS 

Pregão Presencial N° _/ 2020-SESA 
A 
Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará 
Comissão de Licitação 

Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço:_____ CEP: 
Fone: 	Fax: 
Banco:______ Ag3ncia N°: 	Conta Corrente N°: 
E-mail: 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, DE CONTROLE ESPECIAL, MANIPULADOS, 
MATERIAL MEDICO HOSPITALAR E EPI'S, conforme especificações em anexo do edital. 

Item Especificações do Produto Marca Unidade Quantidade Valor Valor 
Unitário Total 

1...  
2...  
3...  

Valor Total dos Itens .................... R$  

Valor Global da Proposta: ......................(valor por extenso) 
Validade da Proposta: oO (sessenta) dias. 

O licitante declara qae, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenc i ários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, 
demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro. 

Local e data 

Carimbo da empresa! Assinatura do responsável 

Rua Jose Siçueira. n° 396, Centro - Fone: (88)3632.1448 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará 



1 ÇA M, 

I. 
VIÇOSADOCEARA 

EDtÇAO2032016 

unicefT1 UNIDOS 	PELO 	POVO 

ANEXO III 

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 
1111) 1° Modelo de Declaração: 

DECLARAÇÃO 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente 
para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará, que tem 
pleno conhecimento e atende às exigências quanto à proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme 
disposto no art. 40,  incis) VII da Lei. N° 10.520, de 17 de julho de 2002. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(UF). ..... de .....................2020. 

DECLARANTE 

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

111.11.) 2 11  Modelo de Delaração: 
DECLARAÇÃO 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente 
para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará, que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27110/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso 
XXXIII, do artigo 7 0, cia Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(UF). ..... de .....................2020. 

DECLARANTE 

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

111.111.) 3° Modelo de Declaração: 
DECLARAÇÃO 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR). DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente 
para fins de prova em pocesso licitatório, junto ao Município de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará, que tem 
pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos produtos a serem ofertados no presente certame 
licitatório e que sua proj )osta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(UF). ..... de .....................2020. 

DECLARANTE 

Rua José Siqueua. n° 396, Centro - Fone: (88) 3632.1448 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará— Ceará 
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MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

111.1V.) 40  Modelo de Declaração: 

DECLARAÇÃO 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente 
para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará, que 
concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(UF), .....de .....................2020. 

DECLARANTE 

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

IILV.) 5 0  Modelo de Declaração: 
DECLARAÇÃO 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente 
para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará, sob as 
penalidades cabíveis, que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para 
participar no presente certame licitatóno, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(UF). ..... de .....................2020. 

DECLARANTE 

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

I1I.V1.) 60  Modelo de Declaração: 

DECLARAÇÃO PARA MICRO EMPRESA 
E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Nome/Razão Social), inscrita no CNPJ n° 	 'por intermédio de seu representante legal, 
o(a) Sr(a)____________ 	, portado(a) da Carteira de Identidade 

e CPF n° 	DECLARA, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob as penr s da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação 
vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3° da Lei Complementar n° 
123/06. 

(UF), __________de 
	

de 2020. 

(Representante Legal) 

Rua José Síqt eira, no 396, Centro - Fone: (88) 3632.1448 -- CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará 
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MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

1IL VII.) 70  Modelo de Frocuração: 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, 
sócio, diretor ou repreentante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e 
CPF). 

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, 
CPF e endereço. 

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto ao 
Município de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará, relativo ao Pregão para Registro de Preços promovido 
através do Edital n° ____, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar durante o procedimento os 
documentos de credenc iamento, envelopes de proposta de preços e documentos de habilitação, assinar toda a 
documentação necessáia, como também formular ofertas e lances verbais de preços, assinar contratos e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante que se fizerem necessários ao 
fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código 
Civil está obrigado a w tisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado. 

(UF). ..... de .....................de ...... 

OUTORGANTE 

Rua José Siqueira. n° 396, Centro - Fone: (88) 3632. 448 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará 
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ANEXO IV 

MINUTA DO TERMO 
ENTRE SI FAZEM O 
CEARÁ, ATRAVÉS DA 
COM  
PACTUADAS: 

DE CONTRATO 
MUNICÍPIO DO 

0. 7WN- 

N°,'  QUE 
VIÇOSA DO 

SECRETARIA DE  
NAS CONDIÇÕES ABAIXO 

O MUNICÍPIO DE % IÇOSA DO CEARÁ - CE, pessoa jurídica de direito público interno, através da 
SECRETARIA DE - , inscrita no CNPJ/ MF sob o n° 	com sede 
de Rua 	-, n° 	- Bairro 	na cidade de Viçosa do Ceará, neste ato representada 
pelo respectivo Secretário(a), 	doravante denominado de CONTRATANTE, e de outro 
lado, a Empresa 	pessoa jurídica de direito privado, sediada à rua, -, bairro -, cidade 
inscrita no CNPJ/ MF ;ob o ri'  representado por , portador do CPF n° , ao fim assinado, 
doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de Pregão n° ----1 2020-, o que 
fazem mediante as cláu u1as e condições a seguir estabelecidas: 

(CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 
01.01. O presente contrato fimdamenta-se nas disposições da da Lei Federal n° 10.520, de 17/ 07/ 2002 - 
Lei que Regulamenta o Pre2ão, o Decreto n° 3.555/ 2000, nos termos do Pregão Presencial n° / 2020- 

e resultado da licitação, devidamente homologada pelo (a) Secretário (a) de 	 'com 
base na proposta da CC NTRATADA, todos partes integrantes deste contrato independente de transcrição. 
01.02. Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário Ordenador de Despesa, mediante aplicação da 
Legislação Pertinente. 

CLÁUSULA SEGUN DA - DO OBJETO 
02.01. Constitui objet. do presente a aquisição de ................................ .................. mediante PREGÃO, 
conforme Anexo 1 do Edital de Pregão n° --/2020-, no qual restou vencedora a Contratada. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE FORNECIMENTO E LOCAL 
3.01- A entrega dos prxiutos licitados será de forma Parcelada, deverão ser entregues no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis, a contar da expedição da ORDEM DE FORNECIMENTO pela administração, no local 
determinado na ORDE \4 DE FORNECIMENTO / AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO. 
3.2- A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos sistemas, 

'- 

	

	recursos ou deslocarne: itos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar devidamente planejada e 
ser necessariamente ap ovada pelo (a) Secretário (a) ordenador (a) de Despesa. 
3.3- Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 
3.4- Por ocasião da e:itrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. 
3.5- O produto que não atender às especificações do Edital e que forem recusados pelo servidor responsável 
pelo recebimento no momento da entrega deverá ser substituído pelo fornecedor no prazo de até 02 (dois) 
dias úteis, contados do recebimento. 
3.6- Deverá ser emitida fatura e Nota Fiscal, por Anexo, em nome da Secretaria de 

ck 	
_______________ da 

prefeitura Municipal Viçosa do Ceará, com domicílio na Rua 	 , n° - Bairro 	na 
cidade de Viçosa do Ceará, Viçosa do Ceará! Ce, inscrito no CNPJ/ MF sob o n°  

1 CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE ENTREGA E DA VIGÊNCIA 
04.01. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo validade até 
a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar o prazo de até 31 de dezembro de 2020, contados a partir 
da Nota de Empenho. 
04.03. O prazo de entrega dos bens é de até no máximo 10 (dez) dias úteis, após a data de recebimento cia 
ordem de compra. 

Rua José Siq Leira, n° 396, Centro - Fone: (88) 3632.1448 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará 
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CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR CONTRATUAL 	 / 
0501. O objeto contratual tem o valor de R$ ........(....................), a ser pago em até 30 (trinta) ds após a 
entrega, obedecido o coistante no Preâmbulo do Edital de Pregão 	 / 
05.02. No valor acima estipulado já estão inclusos todas as taxas, encargos, impostos, fretes, carregamento e 
descarregamento, seguros e demais despesas inerentes ao fornecimento do objeto contratado. 
05.03. Os bens ora contratados serão fornecidos nas quantidades e preços unitários abaixo: 

ITEM 	DESCRIÇÃO 1 MARCA 	UN.LD QUANT. 	1 v. UNIT V. TOTAL 

TH  
- VALOR TOTAL 	R$ ....... (........ .......... 

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
06.01. O pagamento será efetuado pela tesouraria da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará, após os bens 
serem recebidos e conferidos pelo setor responsável pela solicitação, em até 30 (trinta) dias após a entrega. 
06.02. Os pagamentos .erão efetivados mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal da Mercadoria e 
Recibo correspondente, devidamente atestado o recebimento pelo responsável do setor solicitante. 
06.03. Se houver atraso nos pagamentos, estes serão atualizados com base na incidência de juros de mora de 
0,5 (meio por cento) ao inês "por rata tempore", entre o dia previsto e a data do efetivo pagamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE DE PREÇOS 
07.01. Os preços contrai ados são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 
08.01. Os recursos financeiros para pagamento das despesas com a aquisição dos bens correrão por conta de 
recursos próprios do Orçamento do Município de Viçosa do Ceará, nas seguintes dotações orçamentárias: 

F rojeto/ Atividade 	 Elemento de Despesa 

CLÁUSULA NONA - 1)AS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
09.1. Arcar com todas a; despesas, diretas ou indiretas, do fornecimento dos bens, transportes, impostos, 
taxas, encargos, seguros e outros, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus 
para a Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará. 
09.2. Substituir às sua; expensas, todo e qualquer bem entregue em desacordo com as especificações 
exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentar problema quanto ao seu 
uso dentro do período de garantia ou prazo de validade. 
09.3. Responsabilizar-se- pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua 
culpa ou dolo pelo fornecimento de bem em desacordo com as especificações exigidas e normas pertinentes. 
09.4. Responsabilizar-se pela fiel entrega dos bens no prazo estabelecido. 
09.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução desta 
aquisição. 
09.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 65, parágrafos 1 e 2 da 
Lei no  8.666/93 e suas r Iterações posteriores. 
09.7. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
09.8. Promover a troca de todos e quaisquer produtos com defeitos no prazo máximo de até 7 (sete) dias 
úteis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIG 
	

DA CONTRATANTE 

Rua José Sique ira, n° 396, Centro - Fone: (88)3632.1448 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará 
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10.01. Providenciar os pagamentos devidos à contratada, nos prazos acordados, e de acordo com as Not$ 
Fiscais! Faturas emitidas e atestados os recebimentos dos bens pelo responsável designado para 
acompanhamento e fiscalização, da execução deste contrato, da Secretaria de  
10.02. Fiscalizar e acompanhar a entrega dos bens, e a execução do contrato. 
10.03. Indicar o representante da Administração para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem 
corno para atestar o recebimento dos bens. 
10.04. Comunicar à contratada todas e quaisquer irregularidades ocorridas na execução do contrato e exigir 
as devidas providências que demandem da Contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 
11.01. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplência de suas obrigações, sem prejuízo de 
responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções administrativas: 

a) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global ora ajustado, caso ocorra desistência total ou 
parcial de proceder o fornecimento objeto deste contrato; 

b) Multa de O 3% (três décimos por cento) sobre o valor total da ordem de compra por dia de atraso 
na entrega dos bens. 

e) suspensão tempo rária de participar em licitação ou contratar com a Administração pelo prazo de 01 
(um) ano. 

d) declaração de iniloneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a Administração, que 
será concedida após o contratado ressarcir à Administração pelos prejuízos causados e após decorrido o 
prazo da suspensão api icada no item anterior. 
11.02. O valor da rnultt aplicada será deduzido pela Administração, pôr ocasião do pagamento, momento em 
que a unidade respons! vel pelo mesmo comunicará ao fornecedor. 
11.03. Se não for possível descontá-lo por ocasião do pagamento, a CONTRATADA recolherá, 
voluntariamente, a m ilia por meio de Documento de Arrecadação Municipal em nome da Prefeitura 
Municipal de Viçosa do Ceará. Se não o fizer, será encaminhado a Procuradoria Jurídica da Prefeitura para 
cobrança em process de execução, e será considerado inadimpiente e inidôneo para licitar com a 
Administração Munici)aI. 

1 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.01. A CONTRATA NTE poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer interpelação judicial 
ou extrajudicial se a contratada: 
a) Paralisar o fornecir lento por um período superior a 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do prazo 
máximo para a entrega, determinado neste Edital e baseados na data do recebimento da ordem de compra 
emitida pela Secretariu de  
b) Fornecer os bens ciii desacordo com as especificações exigidas; 
c) Não cumprir ou curiprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente; 
d) Cometer reiterados erros na execução das entregas dos bens; 
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, o fornecimento dos bens; 
O Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer de seus 
dirigentes. 
12.02. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior, a 
contratada receberá exclusivamente o pagamento dos bens fornecidos e recebidos, deduzido o valor 
correspondente as mu tas porventura existentes. 
12.03. Não caberá a c)ntratada indenização de qualquer espécie seja a que titulo for, se o contrato vier a ser 
rescindido em decorrência de descumpnmento das normas nele estabelecidas. 
12.04. Independenteniente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão da 
Secretaria de , a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de reclamação ou 
indenização a qualquer título, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos bens fornecidos e devidamente 
recebidos. 

1 CLÁUSULA DÉCD IA TERCEIRA - DO FORO 

Rua José Siqueira, o  396, Centro - Fone: (88) 3632.1448 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará 
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1101. Fica eleito o foro da Comarca de Viçosa do Ceará, com renúncia expressa de qualquer outro, por yais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste contrato. / 
E, por estarem justos e acertados, firmam o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e foy1na, na 
presença das testemunhas abaixo nomeadas, para surtir seus efeitos legais. 	 1 

	

Viçosa do Ceará] Ce, 	de 	de 

Secrei ana de 	 Razão Social 
CONTRATANTE 	 CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

l.NOME: 	 CPF: 

2.NOME: 	 CPF: 

PROCURADORIA JUR ÍDICA DO MUNICÍPIO: 

Procurador Geral do Município 

Rua Jose Siquera, n° 396, Centro - Fone: (88)36321448 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará 


